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ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL, REALIZADA EM 22 

DE MAIO DE 2014: __________________________________________________________ 

 

--- Aos vinte e dois dias do mês de maio do ano dois mil e catorze, nesta cidade de Esposende, 

na Sala de Reuniões dos Paços do Município, realizou-se a reunião ordinária da Câmara 

Municipal de Esposende, sob a presidência do Arq.to António Benjamim da Costa Pereira, 

Presidente da Câmara Municipal, estando presentes os senhores Vereadores:  

Dr. António Maranhão Peixoto, 

Sr. João Maria de Sousa Nunes da Silva, 

Dr.ª Jaquelina Casado Afonso Areias, 

Prof. Rui Manuel Martins Pereira, 

Eng.ª Maria Raquel Morais Gomes do Vale e 

Dr.ª Berta Filipa Gonçalves Viana. 

 

--- A reunião foi secretariada por Carla Manuela Brito da Silva Dias, Licenciada e Chefe da 

Divisão Administrativa e de Recursos Humanos da Câmara Municipal. ---------------------------- 

 

--- Sendo dez horas e quinze minutos, verificando-se haver “quorum” para funcionamento do 

Executivo, pelo senhor Presidente foi declarada aberta a reunião. ------------------------------------ 

 

- PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA: ___________________________________ 

 

Nos termos do disposto no artigo nono do Regimento desta Câmara Municipal, foi, pelo senhor 

Presidente, declarado aberto o Período de Antes da Ordem do Dia, verificando-se as seguintes 

intervenções: 
 

Usou da palavra o senhor Vereador João Nunes, referindo que gostaria de abordar e questionar 

o senhor Presidente sobre um assunto:  

“No dia 17 de Abril entreguei um Requerimento dirigido ao Senhor Presidente da Câmara, 

solicitando um conjunto de documentos relacionados com a Zendensino, CIPRL, pessoa 

colectiva nº 504639862. 

Desejo saber quando é que o Senhor Presidente da Câmara me vai responder.” 

De seguida usou da palavra o senhor Presidente informando que sexta-feira passada houve 

Conselho Geral da Zendensino e o assunto foi abordado. Mais informou que a referida 

cooperativa de ensino irá remeter os documentos solicitados.  

  

De seguida usou da palavra a senhora Vereadora Dr.ª Berta Viana, questionando o senhor 

Presidente sobre que tipo de obra está a decorrer na ETAR junto à Ponte Príncipe D. Luís 

Filipe. Referiu ainda que na Travessa da Brigadeira só há um contentor do lixo e que o mesmo 

está sempre cheio. 

 

Seguidamente usou da palavra a senhora Presidente do Conselho de Administração da EAmb, 

Engenheira Alexandra Roeger, referindo que, relativamente à questão colocada do contentor na 

Travessa da Brigadeira o problema será solucionado de imediato. Mais referiu, dando resposta 

à questão colocada relativamente à obra em curso na ETAR junto à Ponte Príncipe D. Luís 

Filipe, que faz parte do plano de investimentos do sistema multimunicipal a ampliação das 

atuais ETAR de Esposende e ETAR de Marinhas, promovendo-se a desativação das demais 
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ETAR concelhias (Antas - Guilheta, Apúlia, Forjães, Curvos, Fão – Caldeirão e Compacta de 

Antas) e condução dos efluentes produzidos em exclusivo para essas duas novas instalações. 

A de Esposende encontra-se já em fase de obra e a intervenção em Marinhas será iniciada a 

curto prazo. --------------------------------------------------------------------------------------------------- 
 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA: ______________________________________________ 

 

01 - BALANCETE: ___________________________________________________________ 

 

Foi presente o Balancete da Tesouraria, relativo ao dia anterior, que apresentava os seguintes 

saldos: CÂMARA MUNICIPAL – em cofre, na Tesouraria: ----------------------------  1.651,53€  

Fundos Permanentes ----------------------------------------------------------------------------- 5.250,00€ 

Depósitos à ordem: na Caixa Geral de Depósitos -------------------------------------- 2.554.243,69€ 

no Crédito Agrícola ----------------------------------------------------------------------------883.032,73€ 

no Banco Espírito Santo ------------------------------------------------------------------------42.106,21€ 

no Banco Português de Investimento --------------------------------------------------------- 6.481,01€ 

no Banco BIC ----------------------------------------------------------------------------------------- 53,54€ 

no Banco Santander Totta --------------------------------------------------------------------- 59.007,26€ 

no Banco Millennium BCP ------------------------------------------------------------------ 197.374,85€ 

OPERAÇÕES DE TESOURARIA – Em cofre, na Tesouraria ------------------------------- 82,60€ 

Depósito à ordem na Caixa Geral de Depósitos ------------------------------------------ 167.733,01€ 

Depósito à ordem no Banco BIC ----------------------------------------------------------- 838.418,61€ 

Depósito à ordem no Banco Santander Totta ------------------------------------------------------ 0,00€ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

02 - DELEGAÇÃO DE COMPETÊNCIAS – INFORMAÇÃO: ______________________ 

 

Foram prestadas informações ao Executivo, acerca dos atos praticados pelos senhores 

Vereadores no uso de competências subdelegadas, constantes das relações anexas à minuta da 

ata da presente reunião, da qual fazem parte integrante: ----------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

03 – ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL N.º 10/2014, 

REALIZADA EM 08 DE MAIO DE 2014 – PROPOSTA DE APROVAÇÃO. -------------- 

 

Foi presente a ata da última reunião ordinária do Executivo Municipal, realizada no passado 

dia oito de maio de dois mil e catorze e cuja cópia foi enviada a todos os membros deste 

órgão.----------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A ATA DA 

REUNIÃO ORDINÁRIA DO EXECUTIVO MUNICIPAL REALIZADA EM 08 DE MAIO 

DE 2014. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Absteve-se o senhor vereador João Nunes por, conforme declarou, não ter estado presente. ----- 

 

04 – ÓRGÃOS AUTÁRQUICOS: _______________________________________________ 
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04.01 – SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS E FINANCEIROS: ______________________ 

 

04.01.01 – CONTRATOS DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, INFERIORES A € 5.000,00 

CELEBRADOS ENTRE 05/05/2014 A 16/05/2014 – PARA CONHECIMENTO. ------------ 

 

Foi presente em reunião informação n.º 065/APV/2014 de 19 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“Foi elaborada em 07/03/2014 a informação N.º 018/APV/2014, do Serviço de 

Aprovisionamento, onde foi proposto à Câmara Municipal deliberar o seguinte: 

Para efeitos do previsto nos n.ºs 4, 5 e 11 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/13, de 31 de Dezembro 

e n.º 4 do artigo 35.º da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, emitir parecer prévio favorável 

à celebração de contratos de aquisição de serviços para o ano de 2014, com efeitos a partir de 

01 de janeiro do ano em curso, nos moldes da Portaria n.º 53/2014, de 3 de março, para: 

1. A celebração de contratos de aquisição de serviços desde que não seja ultrapassado o 

montante anual de € 5.000,00 (sem IVA), a contratar com a mesma contraparte e o 

trabalho a executar se enquadre numa das seguintes situações: 

 Ações de formação que não ultrapassem cento e trinta e duas horas: 

 Aquisição de serviços cuja execução se conclua no prazo de vinte dias a contar da 

notificação de adjudicação. 

2. A celebração ou renovação de contratos de prestação de serviços de manutenção ou 

assistência a máquinas, equipamentos ou instalações, pelo prazo máximo de um ano e 

desde que não sela ultrapassado o montante anual de € 5.000,00 (sem IVA) a contratar 

com a mesma contraparte. 

3. Que seja dado conhecimento à Câmara Municipal na primeira reunião realizada após 

a celebração de cada um destes contratos. 

Em 17/03/2014 a Câmara Municipal, deliberou por unanimidade, aprovar a proposta 

apresentada e, assim, emitir Parecer Genérico Favorável relativamente a celebração de 

contratos de aquisição de serviços, de prestação de serviços na modalidade de tarefa ou 

avença, e aquisição de serviços cujo objeto seja a consultoria técnica, Ano 2014.  

Dando seguimento ao descrito, e atendendo ao ponto 3, vimos por este meio, remeter em 

anexo, todos os contratos de prestações de serviços celebrados de 05/05/2014 a 16/05/2014, 

para conhecimento dos mesmos.” Segue data e assinatura. -------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

04.01.02 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 

SOM E LUZ PARA OS CONCERTOS DO FESTIVAL “SONS DE VERÃO” – 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO. -------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação n.º 050/APV/2014 de 05 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 

1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-
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A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Locação de Equipamento de Som e 

Luz para os Concertos do Festival “Sons de Verão”” remete-se, nos termos dos números 4 e 

11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o presente 

pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara 

Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 10.332,00 (dez mil trezentos e trinta e dois 

euros), com Iva incluído à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 4 (quatro) dias, 

nomeadamente nos dias 16, 17, 18 e 19 de Agosto de 2014. 

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto na rubrica 02/020208 – Locação 

de Outros Bens, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através 

da proposta de cabimento número 1136/2014, o valor necessário para a assunção da respetiva 

despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar é a “Mega Ensaio – Produção de 

Audiovisuais, Lda.”.  

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 75.º da LOE 2013, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Locação de 

Equipamento de Som e Luz para os Concertos do Festival “Sons de Verão””, por se 
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encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do 

artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e assinatura. ------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTO DE SOM E LUZ PARA OS CONCERTOS DO 

FESTIVAL “SONS DE VERÃO”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO 

INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO 

ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ------------------------------------ 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes. -------------------------------------------------------------- 

 

04.01.03 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTADORIA, COM VISTA À 

REENGENHARIA, SIMPLIFICAÇÃO E ADEQUAÇÃO DE PROCESSOS 

DEFINIDOS NOS SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO DA QUALIDADE E 

AMBIENTE” – EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO. ----------------------- 

 

Foi presente em reunião informação n.º 064/APV/2014 de 19 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Consultadoria com vista à 

Reengenharia, Simplificação e adequação dos Processos definidos no Sistema Integrado de 

Gestão da Qualidade e Ambiente” remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da 

Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de 

parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 
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3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 12.900,00 (doze mil e novecentos euros), 

acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 12 (doze) meses.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 1.1.1., Ação 11, Cávado Digital Mais, com a classificação orçamental 02 

020214, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através da 

proposta de cabimento número 1259/2014, o valor necessário para a assunção da respetiva 

despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar é a “Sexto Sentido – Fiscalização e 

Coordenação de Segurança de Obras, Lda.”. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de 

Consultadoria com vista à Reengenharia, Simplificação e adequação dos Processos 

definidos no Sistema Integrado de Gestão da Qualidade e Ambiente”, por se encontrarem 

reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, 

da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro. Segue data e assinatura. ---------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE CONSULTADORIA, COM VISTA À REENGENHARIA, SIMPLIFICAÇÃO E 

ADEQUAÇÃO DE PROCESSOS DEFINIDOS NOS SISTEMA INTEGRADO DE GESTÃO 

DA QUALIDADE E AMBIENTE”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO 

INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO 

ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ------------------------------------ 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes. -------------------------------------------------------------- 

 

04.01.04 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA A REALIZAÇÃO DO CONVÍVIO DOS 

SANTOS POPULARES PARA OS IDOSOS DO CONCELHO DE ESPOSENDE - 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO. -------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação n.º 061/APV/2014 de 19 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 
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ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

c) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

d) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços para a Realização do Convívio dos 

Santos Populares para os Idosos do Concelho de Esposende” remete-se, nos termos dos 

números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o 

presente pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara 

Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 20.000,00 (vinte mil euros), acrescidos de 

Iva à taxa legal em vigor. 

4 – O convívio dos Santos Populares realizar-se-á no dia 06 de Junho de 2014, na Quinta da 

Malafaia. 

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 2.3.2., Ação 04, Apoio à Infância, Terceira Idade e Combate à Pobreza – 

Projeto “Conviver para Viver”, com a classificação orçamental 02 02022503, do orçamento 

da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através da proposta de cabimento 

número 1257/2014, o valor necessário para a assunção da respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar é a “Quinta da Malafaia – 

Empreendimentos Turísticos da Costa Verde, Lda.”. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro 

(LOE 2014), a proposta mencionada no ponto 3, está sujeita a redução remuneratória de 12 

%, pelo que o Valor Base, a definir no Caderno de Encargos, será de € 17.600,00 (Dezassete 

mil e seiscentos euros), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

 

III – Proposta em sentido estrito 
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Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços para a 

Realização do Convívio dos Santos Populares para os Idosos do Concelho de Esposende”, 

por se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no 

n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e assinatura. -------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, UNANIMIDADE, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA A REALIZAÇÃO DO CONVÍVIO DOS SANTOS POPULARES PARA OS IDOSOS 

DO CONCELHO DE ESPOSENDE, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO 

INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO 

ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ------------------------------------ 

O senhor Vereador João Nunes apresentou a seguinte declaração de voto: 

“Não sou a favor do recurso à figura contratual do “ajuste directo”, uma vez que distorce a 

livre concorrência, especialmente em matéria de preços, e impede as empresas e os 

empresários que não são fornecedores habituais do Município, de se candidatarem aos 

procedimentos de contratação pública. Contudo, uma vez que esta infra-estrutura turística é a 

única do Concelho de Esposende com capacidade para receber um tão elevado número de 

presenças, e porque um eventual concurso poderia levar a que esta iniciativa se realizasse 

fora da área deste Município, voto a favor”.------------------------------------------------------------- 

 

04.01.05 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA ELABORAÇÃO DE LIVROS SOBRE 

ESPOSENDE - EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO. ------------------------ 

 

“Foi presente em reunião informação n.º 062/APV/2014 de 19 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 
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II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços para a Elaboração de Livros sobre 

Esposende” remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei 

do Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio 

vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 16.300,00 (dezasseis mil e trezentos euros), 

acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 20 (vinte) dias.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 2.5.1., Ação 11, Programa Comenius Regius, com a classificação 

orçamental 02 020220, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo 

através da proposta de cabimento número 1161/2014, o valor necessário para a assunção da 

respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar é a “Gráfica Maiadouro, S.A.”. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro 

(LOE 2014), a proposta mencionada no ponto 3, está sujeita a redução remuneratória de 12 

%, pelo que o Valor Base, a definir no Caderno de Encargos, será de € 14.344,00 (catorze mil 

e trezentos e quarenta e quatro euros), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços para a 

Elaboração de Livros sobre Esposende”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e 

concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro.” Segue data e assinatura. ---------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

PARA ELABORAÇÃO DE LIVROS SOBRE ESPOSENDE, POR SE ENCONTRAREM 

REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS 

PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. -- 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes. -------------------------------------------------------------- 

 
04.01.06 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTADORIA PARA 

OTIMIZAÇÃO DO IVA, ANO 2014 - EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 

VINCULATIVO. ------------------------------------------------------------------------------------------- 
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Foi presente em reunião informação n.º 063/APV/2014 de 19 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- A fim de dar cumprimento a instruções superiores no que se refere à abertura do 

procedimento concursal para “Prestação de Serviços de Consultadoria para Otimização do 

Iva, Ano 2014” remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 

(Lei do Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de parecer prévio 

vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 56.818,18 (cinquenta e seis mil oitocentos e 

dezoito euros e dezoito cêntimos), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 18 (dezoito) meses.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 1.1.1., Ação 09, Elaboração de Estudos e Projetos Diversos, com a 

classificação orçamental 02 020214, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí 

ficado cativo através da proposta de cabimento número 1255/2014, o valor necessário para a 

assunção da respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar é a “Deloitte & Associados, SROC, S.A.”. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro 

(LOE 2014), a proposta mencionada no ponto 3, está sujeita a redução remuneratória de 12 
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%, pelo que o Valor Base, a definir no Caderno de Encargos, será de € 50.000,00 (cinquenta 

mil euros), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de 

Consultadoria para Otimização do Iva, Ano 2014”, por se encontrarem reunidos, no caso 

individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-

C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e assinatura. ------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE SERVIÇOS DE CONSULTADORIA PARA OTIMIZAÇÃO DO IVA, ANO 2014, POR 

SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS 

REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE 

DEZEMBRO. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes que apresentou a seguinte declaração de voto: 

Sabendo-se que este será o 2º contrato, por “Ajuste Directo” com a “ Deloitte & Associados, 

SROC”, com uma despesa nos dois anos superior a 110 mil euros, o que é muito dinheiro, 

pergunto: Em concreto o que é que a Deloitte faz? b)– Que trabalhos foram executados no ano 

anterior? c)- Quanto é que o Município de Esposende economizou com a prestação de serviços 

desta empresa no ano transacto? d) – O Pessoal da Divisão de Contabilidade não é anterior? 

c)- Quanto é que o Município de Esposende economizou com a prestação de serviços desta 

empresa no ano transacto? d) – O Pessoal da Divisão de Contabilidade não é capaz, não é 

competente para realizar este serviço.” ------------------------------------------------------------------ 

O senhor Presidente da Câmara referiu que o valor a pagar à empresa é uma percentagem do 

valor do IVA recuperado. Mais referiu que esta já recuperou para o município cerca de 200 mil 

euros de IVA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

04.01.07 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PUBLICIDADE TURÍSTICA EM 

OPERADORES DE TÁXIS - EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO. ------ 

 

Foi presente em reunião informação n.º 060/APV/2014 de 19 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 
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2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- Tendo por base os pedidos internos n.º 3596 a 3610 de 2014, torna-se necessário proceder 

à contratação de 15 taxistas para “Prestação de Serviços de Publicidade Turística em 

Operadores de Táxi”, remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-

BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de 

parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 250,00 (duzentos cinquenta euros), 

acrescidos de Iva à taxa legal em vigor, caso o operador esteja sujeito. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 1 (um) ano.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 3.4.2., Ação 04, Ações de Promoção Trística, com a classificação 

orçamental 02/020217, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo 

através da proposta de cabimento número 1261/2014, o valor necessário para a assunção da 

respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. Os taxistas a convidar para apresentar proposta, conforme 

indicações do senhor Vereador Prof. Rui Pereira, são os seguintes: 

- José Branco & Filho, Lda; 

- Manuel Couto Domingues & Filhos, Lda; 

- Branca Sofia Gonçalves Viana Pinheiro; 

- António Cruz Batista; 

- Táxis Filipe, Lda 

- Manuel dos Santos Gonçalves; 

- António da Rocha Duarte, Lda; 

- Querubim Gonçalves Losa Carneiro; 

- Manuel Pinto; 

- Paulo Alexandre Fernandes Neiva Pinheiro; 

- Abreu Crus & Abreu, Lda; 

- Luis Filipe Fial da Silva; 

- António Jorge Vale Mesquita; 

- Francisco José Mesquita; 

- Manuel Pereira Branco. 
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7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Publicidade 

Turística em Operadores de Táxi”, por se encontrarem reunidos, no caso individual e 

concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

dezembro.” Segue data e assinatura. ----------------------------------------------------------------------  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

PUBLICIDADE TURÍSTICA EM OPERADORES DE TÁXIS, POR SE ENCONTRAREM 

REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS 

PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. -- 

O senhor Vereador João Nunes apresentou a seguinte declaração de voto: 

“Não sendo a favor do recurso à figura contratual do “ajuste directo, voto a favor, uma vez 

que o convite é dirigido a 15 taxistas do Concelho, que aceitaram; ou seja, foi dada a 

oportunidade a todos os operadores de contratarem com a Câmara Municipal.” ----------------- 

A senhora vereadora Dr. Berta Viana não participou na discussão e votação do presente 

assunto, por se encontrar impedida. ----------------------------------------------------------------------- 

 

04.01.08 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DO ESPETÁCULO 

COM OS GRUPOS/ARTISTAS: “KIKA” E “MIGUEL GAMEIRO & POLO NORTE”, 

NO ÂMBITO DAS COMEMORAÇÕES DO DIA DO MUNICÍPIO, INTEGRADO NO 

FESTIVAL “SONS DE VERÃO” - EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO 

VINCULATIVO. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação n.º 056/APV/2014 de 19 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 
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2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- Tendo por base o pedido interno n.º 3642/2014, torna-se necessário proceder à contratação 

de uma empresa para “Prestação de Serviços de Organização dos Espetáculos com os 

Grupos/Artistas: “Kika” e “Miguel Gameiro & Pólo Norte”, no âmbito das Comemorações 

do Dia do Município, integrado no Festival “Sons de Verão”, remete-se, nos termos dos 

números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o 

presente pedido para obtenção de parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara 

Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 23.238,64 (vinte três mil duzentos trinta oito 

euros e sessenta quatro cêntimos), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

4 – Os espetáculos realizar-se-ão nas seguintes datas: 

 Artista “Kika” – 16/08/2014; 

 Grupo “Miguel Gameiro & Polo Norte” – 17/08/2014; 

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 2.5.1., Ação 08, Realização de Atividades Culturais, com a classificação 

orçamental 02/02022503 do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo 

através da proposta de cabimento número 1265/2014, o valor necessário para a assunção da 

respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar, para apresentar proposta, é a “La Strada”, 

conforme indicações do Dr. Rui Cavalheiro, Chefe da Divisão de Acção Cultural. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro 

(LOE 2014), a proposta mencionada no ponto 3, está sujeita a redução remuneratória de 12 

%, pelo que o Valor Base, a definir no Caderno de Encargos, será de € 20.450,00 (vinte mil 

quatrocentos cinquenta euros), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 

favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Organização 

dos Espetáculos com os Grupos/Artistas: “Kika” e “Miguel Gameiro & Pólo Norte”, no 

âmbito das Comemorações do Dia do Município, integrado no Festival “Sons de Verão”, por 
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se encontrarem reunidos, no caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, 

do artigo 75.º, da Lei n.º 66-B/2012, de 31 de Dezembro.” Segue data e assinatura. -------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ORGANIZAÇÃO DO ESPETÁCULO COM OS GRUPOS/ARTISTAS: “KIKA” E 

“MIGUEL GAMEIRO & POLO NORTE”, NO ÂMBITO DAS COMEMORAÇÕES DO DIA 

DO MUNICÍPIO, INTEGRADO NO FESTIVAL “SONS DE VERÃO”, POR SE 

ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS 

REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE 

DEZEMBRO. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes. -------------------------------------------------------------- 

 

04.01.09 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DO ESPETÁCULO 

COM O ARTISTA “BOSS AC”, NO ÂMBITO DAS COMEMORAÇÕES DO DIA DO 

MUNICÍPIO, INTEGRADO NO FESTIVAL “SONS DE VERÃO” - EMISSÃO DE 

PARECER PRÉVIO VINCULATIVO. ---------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação n.º 057/APV/2014 de 19 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- Tendo por base o pedido interno n.º 3642/2014, torna-se necessário proceder à contratação 

de uma empresa para “Prestação de Serviços de Organização dos Espetáculos com os 

Grupos/Artistas: “Boss AC”, no âmbito das Comemorações do Dia do Município, integrado 

no Festival “Sons de Verão”, remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 

83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de 

parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 
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2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 15.000,00 (quinze mil euros), acrescidos de 

Iva à taxa legal em vigor. 

4 – Os espetáculos realizar-se-ão nas seguintes datas: 

 Artista “Boss AC” – 16/08/2014; 

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 2.5.1., Ação 08, Realização de Atividades Culturais, com a classificação 

orçamental 02/02022503 do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo 

através da proposta de cabimento número 1264/2014, o valor necessário para a assunção da 

respetiva despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar, para apresentar proposta, é a “Praça das 

Flores”, conforme indicações do Dr. Rui Cavalheiro, Chefe da Divisão de Acção Cultural. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro 

(LOE 2014), a proposta mencionada no ponto 3, está sujeita a redução remuneratória de 12 

%, pelo que o Valor Base, a definir no Caderno de Encargos, será de € 13.200,00 (treze mil 

duzentos euros), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 

favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Organização 

dos Espetáculos com os Grupos/Artistas: “Boss AC”, no âmbito das Comemorações do Dia 

do Município, integrado no Festival “Sons de Verão”, por se encontrarem reunidos, no caso 

individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-

B/2012, de 31 de Dezembro.” Segue data e assinatura. ------------------------------------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ORGANIZAÇÃO DO ESPETÁCULO COM O ARTISTA “BOSS AC”, NO ÂMBITO 

DAS COMEMORAÇÕES DO DIA DO MUNICÍPIO, INTEGRADO NO FESTIVAL “SONS 

DE VERÃO”, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E 

CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI 

N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ----------------------------------------------------------------  

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes. -------------------------------------------------------------- 

 

04.01.10 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE DIVERSOS 

EQUIPAMENTOS PARA O EVENTO GALAICOFOLIA - EMISSÃO DE PARECER 

PRÉVIO VINCULATIVO. ------------------------------------------------------------------------------- 
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Foi presente em reunião informação n.º 059/APV/2014 de 19 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 

 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 

1- Tendo por base o pedido interno n.º 3659/2014, torna-se necessário proceder à contratação 

de uma empresa para: “Prestação de Serviços de Locação de Diversos Equipamentos, no 

âmbito do Evento Galaicofolia”, remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da 

Lei 83-BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de 

parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 13.960,50 (treze mil novecentos sessenta 

euros e cinquenta cêntimos), com Iva incluído. 

4 – O prazo de vigência do contrato da referida prestação de serviços é de 3 (três) dias.  

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 2.5.1., Ação 03, Galaicofolia, com a classificação orçamental 

02/020208, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através da 

proposta de cabimento número 1263/2014, o valor necessário para a assunção da respetiva 

despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar, para apresentar proposta, é a “Opções – 

Produção de Eventos”, conforme indicações do Dr. Rui Cavalheiro, Chefe da Divisão de Ação 

Cultural. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 
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8 – A proposta adjudicada está sujeita a redução remuneratória, nos termos do disposto no n.º 

1 do artigo 73.º da LOE 2014, caso lhe seja aplicável. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciado, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, Parecer Prévio 

Favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Locação de 

Diversos Equipamentos, no âmbito do Evento Galaicofolia”, por se encontrarem reunidos, no 

caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 73.º, da Lei n.º 83-

C/2013, de 31 de dezembro.” Segue data e assinatura. ------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE LOCAÇÃO DE DIVERSOS EQUIPAMENTOS PARA O EVENTO GALAICOFOLIA, 

POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS 

OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 

DE DEZEMBRO. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes. -------------------------------------------------------------- 

 

04.01.11 – PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ORGANIZAÇÃO DOS ESPETÁCULOS 

COM OS GRUPOS: “”BELTAINE”, “MU”, “MELECH MECHAYA”, “GUEZOS”, 

“ALANN BIQUE” E “TANIRA”, NO ÂMBITO DO EVENTO GALAICOFOLIA - 

EMISSÃO DE PARECER PRÉVIO VINCULATIVO. --------------------------------------------- 
 

Foi presente em reunião informação n.º 058/APV/2014 de 19 de maio de 2014, do Serviço de 

Aprovisionamento desta Câmara Municipal, com o seguinte teor: 
 

“I – Enquadramento legal do pedido de parecer prévio vinculativo 
1 – Nos termos do n.º 4 do artigo 73.º da Lei de Orçamento de Estado para 2014, aprovada 

pela Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro, carece de parecer prévio vinculativo a celebração 

ou a renovação de contratos de aquisição de serviços por órgãos e serviços abrangidos pelo 

âmbito de aplicação da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64-

A/2008, de 31 de Dezembro, 3-B/2010, de 28 de Abril, 34/2010, de 2 de Setembro, 55-A/2010, 

de 31 de Dezembro, e 64- B/2011, de 30 de Dezembro, e pela presente lei, independentemente 

da natureza da contraparte, designadamente no que respeita a: 

a) Contratos de prestação de serviços nas modalidades de tarefa e de avença; 

b) Contratos de aquisição de serviços cujo objeto seja a consultadoria técnica. 

2 – Nas Autarquias Locais este parecer é da competência do órgão executivo, nos termos do 

n.º 11, do artigo 73.º da Lei do Orçamento de Estado de 2014 (Lei n.º 83-C/2013, de 31 de 

Dezembro), e depende da verificação dos seguintes requisitos: 

a) Demonstração de que se trate da execução de trabalho não subordinado, para a qual 

se revele inconveniente o recurso a qualquer modalidade da relação jurídica de 

emprego público; 

b) Declaração de cabimento orçamental; 

c) Cumprimento do disposto no n.º 1, do artigo descrito. 

 

II – Contrato de aquisição/prestação de serviços a celebrar 
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1- Tendo por base o pedido interno n.º 3658/2014, torna-se necessário proceder à contratação 

de serviços de “Prestação de Serviços de Organização dos Espetáculos com os Grupos: 

“Beltaine”, “Mu”, “Melech Mechaya”, “Guezos”, Alann Bique” e “Tanira”, no âmbito do 

Evento Galaicofolia”, remete-se, nos termos dos números 4 e 11 do artigo 73.º da Lei 83-

BC/2014 (Lei do Orçamento de Estado para 2014) o presente pedido para obtenção de 

parecer prévio vinculativo do Órgão Executivo da Câmara Municipal. 

2 – Serão cumpridos todos os requisitos legais previstos no Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro. 

3 – O valor estimado do contrato em causa é de € 23.903,50 (vinte e três mil novecentos e três 

euros e cinquenta cêntimos), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

4 – Os espectáculos realizar-se-ão nos seguintes dias:  

 Grupos “Beltaine” e “M u” – 25/07/2014; 

 Grupos “Melech Mechaya” e “Guezos” – 26/07/2014; 

 Grupos “Alann Bique” e “Tanira” – 27/07/2014. 

5 - O encargo resultante deste contrato encontra-se previsto no Plano de Atividades 

Municipais, Objetivo 2.5.1., Ação 03, Galaicofolia, com a classificação orçamental 

02/02022503, do orçamento da despesa para o corrente ano, tendo aí ficado cativo através da 

proposta de cabimento número 1262/2014, o valor necessário para a assunção da respetiva 

despesa. 

6 – Com vista à adjudicação do contrato de aquisição de serviços em causa irá ser adotado o 

procedimento “Ajuste Direto Regime Geral”, com consulta a uma entidade, nos termos do 

artigo 112.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-lei N.º 

18/2008, de 29 de Janeiro. A empresa a convidar, para apresentar proposta, é a “Opções – 

Produção de Eventos”, conforme indicações do Dr. Rui Cavalheiro, Chefe da Divisão de Ação 

Cultural. 

7 – O contrato a celebrar, atendendo ao seu objeto, não reveste a natureza de trabalho 

subordinado, sendo inconveniente o recurso a modalidade de relação jurídica de emprego 

público constituída ou a constituir. 

8 – Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 73.º da Lei n.º 83-C/2013, de 31 de dezembro 

(LOE 2014), a proposta mencionada no ponto 3, está sujeita a redução remuneratória de 12 

%, pelo que o Valor Base, a definir no Caderno de Encargos, será de € 21.035,08 (vinte um 

mil trinta cinco euros e oito cêntimos), acrescidos de Iva à taxa legal em vigor. 

 

III – Proposta em sentido estrito 

Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, considera-se que 

deverá ser presente ao executivo municipal, proposta para que delibere emitir, parecer prévio 

favorável relativamente à celebração do contrato de “Prestação de Serviços de Organização 

dos Espetáculos com os Grupos: “Beltaine”, “Mu”, “Melech Mechaya”, “Guezos”, Alann 

Bique” e “Tanira”, no âmbito do Evento Galaicofolia”, por se encontrarem reunidos, no 

caso individual e concreto, todos os requisitos previstos no n.º 5, do artigo 75.º, da Lei n.º 66-

B/2012, de 31 de Dezembro.” Segue data e assinatura. ------------------------------------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, EMITIR PARECER PRÉVIO FAVORÁVEL 

RELATIVAMENTE À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

DE ORGANIZAÇÃO DOS ESPETÁCULOS COM OS GRUPOS: “”BELTAINE”, “MU”, 

“MELECH MECHAYA”, “GUEZOS”, “ALANN BIQUE” E “TANIRA”, NO ÂMBITO DO 

EVENTO GALAICOFOLIA, POR SE ENCONTRAREM REUNIDOS, NO CASO 
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INDIVIDUAL E CONCRETO, TODOS OS REQUISITOS PREVISTOS NO N.º 5, DO 

ARTIGO 73º, DA LEI N.º 83-C/2013, DE 31 DE DEZEMBRO. ------------------------------------ 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes. -------------------------------------------------------------- 

 

04.02 – CONTRATOS PROGRAMA: ___________________________________________ 

 

04.02.01 – CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE ESPOSENDE E DIVERSAS ASSOCIAÇÕES E CLUBES 

DESPORTIVOS DO CONCELHO – ÉPOCA 2013/20114 – PROPOSTA. -------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta do senhor Vereador Prof. Rui Pereira, com o seguinte teor: 

 

“Como resulta expressamente do disposto na alínea f) do nº 2 do artigo 23º da Lei nº 75/2013, 

de 12 de Setembro, os municípios dispõem de atribuições em matéria de tempos livres e 

desporto, sendo competência dos seus órgãos, entre outros, “Apoiar atividades de natureza 

social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, 

incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças”, como 

decorre também expressamente da alínea u) do nº 1 do artigo 33º da já referida Lei. 

É reconhecida a importância que o desporto assume nas sociedades modernas, quer como 

factor de saúde e bem estar, quer de sociabilidade e participação cívica e como actividade 

profissional que suscita um crescente interesse público e empresarial. 

Nessa medida, e tendo presente que o direito à cultura física e ao desporto tem inclusive 

consagração constitucional, pretende o Município de Esposende, através da sua Câmara 

Municipal, promover, estimular e apoiar essa prática, quer conjuntamente com as 

agremiações desportivas, quer por sua iniciativa própria, quer ainda com as escolas 

concelhias. 

Atendendo ao disposto na Lei nº 5/2007, de 16 de Janeiro, denominada como “Lei de Bases da 

Actividade Física e do Desporto”, concretamente no seu Capítulo V, a artigos 46º e 47º, 

diploma que viria a ser regulamentado em matéria de contratos programa de desenvolvimento 

desportivo pelo Decreto-Lei nº 273/2009, de 1 de Outubro, e neste atendendo ao disposto no 

seu artigo 2º, sempre que se pretendam dar apoios financeiros, materiais ou logísticos a 

associações desportivas, torna-se necessária a celebração de um contrato programa de 

desenvolvimento desportivo. 

Tendo em conta a disponibilidade financeira para o apoio à actividade regular das 

Associações e Clubes desportivos, pretendemos celebrar com diversas colectividades 

desportivas contratos programa de desenvolvimento desportivo, destinados a regular os 

apoios a conferir a estes por parte do Município de Esposende. Entre as medidas constantes 

desses mesmos contratos programa fazem parte o pagamento por parte da Câmara Municipal 

de Esposende, das taxas de inscrição e seguros dos atletas dos escalões de formação nas 

associações ou federações das respectivas modalidades; a comparticipação na realização dos 

exames médicos obrigatórios; a comparticipação na aquisição de equipamentos e material 

pedagógico; e por último a comparticipação na realização de iniciativas desportivas e 

actividade regular. 

É nessa medida que PROPONHO a celebração dos presentes contrato programa com as 

várias Associações e Clubes desportivos do concelho.” Segue data e assinatura. ------------------ 
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A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A MINUTA 

DO CONTRATOS PROGRAMA EM CAUSA, BEM COMO AUTORIZAR A SUA 

OUTORGA. -------------------------------------------------------------------------------------------------- 

O ENCARGO RESULTANTE DESTE CONTRATO PROGRAMA FICA CATIVO, 

ATRAVÉS DOS COMPROMISSOS NÚMEROS 1247/2014, 1248/2014, 1250/2014, 

1251/2014, 1252/2014, 1253/2014, 1254/2014, 1256/2014, 1257/2014, 1258/2014, 1259/2014, 

1261/2014, 1262/2014, 1263/2014, 1265/2014, 1268/2014, 1269/2014, 1270/2014, 1272/2014, 

1273/2014, 1274/2014, 1275/2014, 1276/2014 E 1277/2014, VALOR NECESSÁRIO PARA A 

ASSUNÇÃO DA RESPECTIVA DESPESA. ----------------------------------------------------------- 

A senhora vereadora Dr. Berta Viana não participou na discussão e votação relativamente 

Clube de Futebol de Fão, por se encontrar impedida. --------------------------------------------------- 

 

04.02.02 – CONTRATO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO 

ENTRE O MUNICÍPIO DE ESPOSENDE E MOTORSPORT VIANA CLUBE – 

ÉPOCA 2014 – PROPOSTA. ---------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião minuta de protocolo a celebrar entre o Município de Esposende e a 

Motorsport Viana do Castelo, para a Época Desportiva 2014. Fica arquivada cópia do mesmo 

junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 

transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA 

APRESENTADA E, ASSIM, APROVAR A CELEBRAÇÃO DO CONTRATO PROGRAMA 

DE DESENVOLVIMENTO DESPORTIVO COM O MOTORSPORT VIANA CLUBE, BEM 

COMO AUTORIZAR A SUA OUTORGA. ------------------------------------------------------------- 

O ENCARGO RESULTANTE DESTE CONTRATO PROGRAMA FICA CATIVO, 

ATRAVÉS DO COMPROMISSO NÚMERO 1278/2014, VALOR NECESSÁRIO PARA A 

ASSUNÇÃO DA RESPECTIVA DESPESA. ----------------------------------------------------------- 

Votou contra o senhor Vereador João Nunes apresentou a seguinte declaração de voto: 

A prática desta modalidade desportiva, Karting, não está ao alcance de qualquer pessoa. É um 

desporto caríssimo, praticado por minorias endinheiradas. Para capacete, fato e luvas e para 

a compra de um Kart são precisos muitos milhares de euros. Quem pratica ou gosta de 

praticar esta modalidade, tem naturalmente possibilidades económicas para pagar a sua 

inscrição e respectivos seguros de participação nos Troféus Rotax, e por conseguinte, não 

precisa de recorrer a dinheiros públicos camarários. É chocante verificar que, num tempo em 

que tantos passam tantas dificuldades, esta maioria não hesita em desperdiçar dinheiro - que é 

de todos – desta forma. Fico ainda mais surpreendido com esta aposta, que pode ir até 2.800 

euros por ano, quando constato que no Orçamento para 2014 – Plano de Actividades 

Municipais - a Câmara de Esposende dotou o Programa de Apoio à Habitação com 500 euros, 

com mil euros o Programa de Dinamização do Banco do Voluntariado , destinou mil euros 

para o Apoio a actividades de Interesse Turístico e também  inscreveu uns parcos mil euros 

para  Apoio a Actividades e Projectos de Solidariedade Social. Tem sido uma surpresa para 

mim, desde Outubro de 2013, data em que assumi o lugar de Vereador, verificar que, quer do 

nosso Concelho e até já de Concelhos limítrofes, tudo quanto “mexe” quer sentar-se à mesa 

do orçamento camarário esposendense. É demais. Todos gostam de ir “ao pote” e quase todos 

“vão ao pote”. Acho que seria muito útil, por uma questão de transparência democrática, 

saber-se quem é que no nosso Concelho, “não petisca” dos dinheiros públicos, inscritos no 

orçamento camarário.” ------------------------------------------------------------------------------------- 
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A senhora Vereadora Dr.ª Berta Viana apresentou a seguinte declaração de voto: 
“Aprovo o referido programa de desenvolvimento desportivo, pois considero que é um 

investimento numa prática desportiva, não a discriminando em relação às outras 

modalidades.” ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

O senhor Vereador Prof. Rui Pereira referiu que o contrato programa proposto apenas prevê 

um valor máximo de comparticipação do Município para os processos de filiação, taxas de 

participação, seguros e outras licenças junto da entidade que organiza as competições da 

modalidade de karting e na qual participam alguns atletas do concelho.  

Este valor foi considerado como estimativa, tendo por base os valores apresentados pela 

entidade organizadora das competições e os atletas praticantes concelhios, no entanto, é 

possível que seja significativamente inferior. 

Não se trata de qualquer apoio à prática da modalidade que, como refere o Senhor Vereador 

João Nunes, traz encargos elevados para só atletas e agregados familiares. Até porque é uma 

modalidade praticada a título individual e os atletas abrangidos não fazem parte de qualquer 

equipa oficial.O que se pretende é dar condições de igualdade de apoio aos atletas que praticam 

outras modalidades para além do Futebol, Hóquei em Patins, Andebol ou Canoagem. 

O Município de Esposende tem feito um esforço para generalizar e fomentar a prática 

desportiva de outras modalidades, e parece-nos ser esta a melhor forma de o fazer, uma vez que 

o investimento feito é objetivo e orientado para o mesmo fim das modalidades coletivas e ditas 

tradicionais. 

Foi este tipo de apoio e incentivo, dado na devida altura, que faz com que hoje tenhamos 

orgulho em ter um Campeão do Mundo de Motociclismo como é o caso do Paulo Gonçalves. 

Os títulos são resultado de muito trabalho e muitos anos de dedicação e dificuldades. As 

entidades públicas podem e devem apoiar e incentivar a prática desportiva, utilizando para isso 

as formas e mecanismos que a lei define e consagra. --------------------------------------------------- 

 

04.03 – PROTOCOLOS: ______________________________________________________ 

 

04.03.01 – PROTOCOLO ENTRE O MUNICÍPIO DE ESPOSENDE, A FEDERAÇÃO 

PORTUGUESA DE BASQUETEBOL E A ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DE 

BRAGA, PARA A REALIZAÇÃO DO TORNEIO INTERCONTINENTAL DE 

BASQUETEBOL DE ESPOSENDE - PROPOSTA. ------------------------------------------------ 

 

Foi presente em reunião proposta de protocolo a celebrar entre o Município de Esposende, 

Federação Portuguesa de Basquetebol e Associação de Basquetebol de Braga, para o Torneio 

Intercontinental de Basquetebol de Esposende e Preparação para Europeu Sub-18 Masculino. 

Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, POR UNANIMIDADE, 

APROVAR A PROPOSTA APRESENTADA E, ASSIM, APROVAR O PROTOCOLO DE 

COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO DE ESPOSENDE, A FEDERAÇÃO 

PORTUGUESA DE BASQUETEBOL E A ASSOCIAÇÃO DE BASQUETEBOL DE 

BRAGA, BEM COMO AUTORIZAR A SUA OUTORGA. ----------------------------------------- 

 

04.03.02 – ADENDA AO PROTOCOLO DE COLABORAÇÃO ENTRE O MUNICÍPIO 

DE ESPOSENDE E A CASA DO POVO DE APÚLIA PARA PROCEDER À 2.ª FASE 

DAS OBRAS DE REQUALIFICAÇÃO DO EDIFÍCIO SEDE. --------------------------------- 



 
 

Página 23 de 36 
ATA N.º 11/2014 * 2014.05.22 

 

Foi presente em reunião proposta de adenda ao protocolo de colaboração celebrado entre o 

Município de Esposende e a Casa do Povo de Apúlia. Fica arquivada cópia do mesmo junto à 

minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita.  

 

POR PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE O PRESENTE ASSUNTO FOI RETIRADO.   

 

05 – EDUCAÇÃO: ___________________________________________________________ 
 

05.01 – PLANO DE TRANSPORTES ESCOLARES – ANO LETIVO 2014/2015 – 

PROPOSTA DE APROVAÇÃO. ----------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião o Plano de Transporte Escolar para o ano letivo 2014/2015, analisado 

e aprovado pelo Conselho Municipal de Educação e que se junta parecer. Fica arquivada cópia 

do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se 

dá como transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR O PLANO 

DE TRANSPORTE ESCOLAR PARA O ANO LECTIVO DE 2014/2015. ----------------------- 
 

06 – URBANISMO E POLÍTICA DE SOLOS: ____________________________________ 

 

06.01 – OBRAS MUNICIPAIS:_________________________________________________ 

 

06.01.01 – RECEÇÕES PROVISÓRIAS: ________________________________________ 

 

06.01.01.01 – PAVIMENTAÇÃO DA RUA DO PINHAL – 1º FASE - APÚLIA – AUTO 

DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO PROVISÓRIA. ------------------------------- 

 

Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Provisória e a informação técnica n.º 

104/DOM/2014, de 2014.05.14, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos provisoriamente. Fica arquivada cópia do 

mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 

como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER PROVISORIAMENTE OS TRABALHOS. ------------------------- 

 

06.01.02 - RECEÇÕES DEFINITIVAS: __________________________________________ 

 

06.01.02.01 – PAVIMENTAÇÃO DA TRAVESSA E BECO DA SEARA – CURVOS - 

ESPOSENDE – AUTO DE VISTORIA PARA EFEITO DE RECEÇÃO DEFINITIVA E 

LIBERTAÇÃO DA RESPETIVA CAUÇÃO. -------------------------------------------------------- 
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Foi presente em reunião informação da Divisão de Obras Municipais com o seguinte teor: 

 

Foi presente em reunião Auto de Receção Definitiva e a informação técnica n.º 

101/DOM/2014, de 2014.05.05, prestada pelos serviços da Divisão de Obras Municipais desta 

Câmara Municipal, na qual se dá a conhecer a realização da vistoria aos trabalhos realizados no 

âmbito da empreitada supra referenciada, donde resulta que os mesmos se encontram 

realizados e em condições de serem recebidos definitivamente, bem como informa da 

possibilidade de, em caso de homologação daquele auto, se proceder à receção definitiva e 

libertação da respetiva caução. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da 

presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, HOMOLOGAR O AUTO 

DE VISTORIA E RECEBER DEFINITIVAMENTE OS TRABALHOS, BEM COMO 

AUTORIZAR A LIBERTAÇÃO DA CAUÇÃO. ------------------------------------------------------ 
 

06.02 – OBRAS PARTICULARES: _____________________________________________ 

 

06.02.01 – CADUCIDADES: ___________________________________________________ 

 

06.02.01.01 – PROCESSO N.º 446/1965 – FERNANDO RODRIGUES ESCRIVÃES – 

LUGAR DE AREIA – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FONTE BOA E RIO TINTO – 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ----------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/21842/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/48168/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.02.01.02 – PROCESSO N.º 603/2007 – MANUEL MARTINS CARVALHO – RUA DA 

ALDEIA N.º 107 – FREGUESIA DE FORJÃES – CADUCIDADE DO 

LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/15901/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo solicitou uma prorrogação do prazo concedido para a execução 

da obra por mais uma ano justificando o pedido com dificuldades financeiras manifestando a 

intenção de terminar os trabalhos em falta, pelo que, de acordo com a mesma informação 

técnica, o requerente já esgotou todas as possibilidades de prorrogação de prazo de execução, é 
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proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 

71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade do licenciamento. Fica 

arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.02.01.03 – PROCESSO N.º 31/2008 – MANUEL FERNANDO LOPES BAJÃO – 

LOTE 10- TERROSO – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE PALMEIRA DE FARO E 

CURVOS – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/6212F9/2014, prestada pelos serviços 

da Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/6216F6/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.02.01.04 – PROCESSO N.º 131/2009 – PAULO JORGE CARREIRA DA SILVA – 

RUA DO OUTEIRO – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE FONTE BOA E RIO TINTO – 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ----------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/544310/2014, prestada pelos serviços 

da Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/544312/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea a) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 
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06.02.01.05 – PROCESSO N.º 191/2009 – MANUEL ALVES DE OLIVEIRA – 

TRAVESSA DO FUNIL – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE APÚLIA E FÃO – 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ----------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/21592/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/49917/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

06.02.01.06 – PROCESSO N.º 230/2012 – PAULO RENATO VIANA DA SILVA – RUA 

MARCO DO REI, N.º 12 – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE BELINHO E MAR – 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ----------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/21203/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/48025/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 

disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.02.01.07 – PROCESSO N.º 247/2012 – EAMB – ESPOSENDE AMBIENTE, EEM – 

TRAVESSA ERNESTINO MIRANDA – LUGAR DO BOURO – UNIÃO DAS 

FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – CADUCIDADE DO 

LICENCIAMENTO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/17232/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo nada alegou relativamente à intenção de ser declarada a 

caducidade do licenciamento, pelo que, de acordo com a informação técnica n.º 

DGU/543664/2014 daquela divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o 
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disposto na alínea d) do n.º 3 do Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com 

as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade 

do licenciamento. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.02.01.08 – PROCESSO N.º 260/2012 – ANTÓNIO MEIRA PEREIRA – RUA DA 

ALDEIA – FREGUESIA DE ANTAS – CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO – 

PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/16882/2014, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara Municipal onde é dado a conhecer que o 

requerente do presente processo não se pronunciou relativamente à intenção que lhe foi 

manifestada pela Câmara Municipal, tendo no entanto apresentado alguns projetos das 

especialidade, pelo que, de acordo com a informação técnica n. º. DGU/47573/2014 daquela 

divisão, é proposto à Câmara Municipal que, de acordo com o disposto na alínea d) do n.º 3 do 

Artigo 71.º do Decreto-Lei n.º 555/99 de 16 de dezembro com as alterações introduzidas pelo 

Decreto-Lei n.º 26/2010 de 30 de março, declare a caducidade do licenciamento. Fica 

arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, DECLARAR A 

CADUCIDADE DO LICENCIAMENTO EM CAUSA, COM O FUNDAMENTO NAS 

RAZÕES APONTADAS NA INFORMAÇÃO TÉCNICA QUE SUPORTA A PROPOSTA E 

COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

06.02.02 – PRÉDIOS EM RUINAS: _____________________________________________ 

 

06.02.02.01 – PROCESSO N.º 1012/2014 – MARIA EUGÉNIA SILVA MOREDA – RUA 

SERPA PINTO, N.º 119 – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE APÚLIA E FÃO – ESTADO 

DE RUÍNA – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------------- 

 

Na sequência do auto de vistoria para catalogar obras necessárias efetuar em prédios urbanos 

degradados que possam constituir riscos para a via pública, foi presente em reunião o oficio a 

notificar os proprietários do mau estado de conservação do imóvel bem como o relatório de 

vistoria resultante da vistoria. Conforme o Parecer da Comissão de Vistorias dos Prédios de 

Ruinas o estado de conservação do imóvel deve ser classificado como Mau, conforme resulta 

da ficha de avaliação. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente 

reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. ------------------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA, CONCEDENDO AOS PROPRIETÁRIOS O PRAZO DE 15 DIAS PARA 

INÍCIO DAS OBRAS, AS QUAIS DEVEM ESTAR CONCLUIDA 30 APÓS. ------------------ 

DELIBEROU AINDA QUE O ESTADO DE CONSERVAÇÃO DO IMÓVEL DEVE SER 
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CLASSIFICADO COM MAU. ---------------------------------------------------------------------------- 

 

06.02.03 – ALTERAÇÃO AO LOTEAMENTO: ___________________________________ 

 

06.02.03.01 – PROCESSO N.º 752/1980 – HILÁRIO GONÇALVES CUNHA – LUGAR 

DE AREIA – UNIÃO DAS FREGUESIAS DE APÚLIA E FÃO – ALTERAÇÃO AO 

LOTEAMENTO – PROPOSTA. ------------------------------------------------------------------------ 

 

Foi presente em reunião a informação técnica n.º DGU/19371/2013, prestada pelos serviços da 

Divisão de Gestão Urbanística desta Câmara, na qual se dá a conhecer o pedido de alteração à 

operação de loteamento titulada pelo alvará de loteamento nº 2/83. Fica arquivada cópia do 

mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá 

como transcrita. ---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

ALTERAÇÃO AO LOTEAMENTO, CONFORME PROPOSTO NA INFORMAÇÃO 

DGU/19371/2014, COM A QUAL SE CONCORDA. ------------------------------------------------- 

 

07 – COMÉRCIO E INDÚSTRIA: ______________________________________________ 

 

07.01 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO:_____________________________________ 

 

07.01.01 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO 

COMERCIAL DENOMINADO “ESPAÇO M” – RUA SENHORA DA SAÚDE, N.º 34 – 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – PEDIDO DE 

ALARGAMENTO EXCECIONAL DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO NAS 

NOITES DOS DIAS 16 PARA 17, 17 PARA 18 DE MAIO DE 2014 – RATIFICAÇÃO 

DO DESPACHO. ------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “Espaço M”, sito na Rua Senhora da Saúde, na União das Freguesias de 

Esposende, Marinhas e Gandra, onde é solicitado o alargamento excecional do horário de 

funcionamento daquele estabelecimento nas noites dos dias 16 para 17, 17 para 18 de maio de 

2014. Foram ainda presentes pareceres da Guarda Nacional Republicana – Posto Territorial de 

Esposende, da União de Freguesias de Esposende, Marinhas e Gandra e da ACICE – 

Associação Comercial e Industrial de Esposende. Fica arquivada cópia dos mesmos junto à 

minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita.  

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, RATIFICAR O DESPACHO 

EXARADO PELO SR. PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA DADO QUE SE 

CONCORDA, QUER COM A URGÊNCIA DA TOMADA DE DECISÃO, QUER COM OS 

TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ---------------------------------------------------- 

Absteve-se o senhor Vereador João Nunes. -------------------------------------------------------------- 

 

07.01.02 – HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO ESTABELECIMENTO 

COMERCIAL DENOMINADO “X - PRAÇA” – LARGO FONSECA LIMA, N.º 8 – 

UNIÃO DAS FREGUESIAS DE ESPOSENDE, MARINHAS E GANDRA – PEDIDO DE 
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ALARGAMENTO EXCECIONAL DO HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO NA NOITE 

DO DIA 16 PARA 17 DE MAIO DE 2014 – RATIFICAÇÃO DO DESPACHO. ------------ 

 

Foi presente em reunião requerimento apresentado pela gerência do estabelecimento comercial 

denominado “X - Praça”, sito no Largo Fonseca Lima, n.º 8, na União das Freguesias de 

Esposende, Marinhas e Gandra, onde é solicitado o alargamento excecional do horário de 

funcionamento daquele estabelecimento na noite do dia 16 para 17 de maio de 2014. Foram 

ainda presentes pareceres da Guarda Nacional Republicana – Posto Territorial de Esposende, 

da União de Freguesias de Esposende, Marinhas e Gandra e da ACICE – Associação 

Comercial e Industrial de Esposende. Fica arquivada cópia dos mesmos junto à minuta da ata 

da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita.----------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, RATIFICAR O 

DESPACHO EXARADO PELO SR. PRESIDENTE NA MATÉRIA EM PRESENÇA DADO 

QUE SE CONCORDA, QUER COM A URGÊNCIA DA TOMADA DE DECISÃO, QUER 

COM OS TERMOS E SENTIDO DA DECISÃO TOMADA. ---------------------------------------- 

 

08 – ESPOSENDE AMBIENTE E.M.: ___________________________________________ 

 

08.01 – EAMB - ESPOSENDE AMBIENTE, EM – RELATÓRIO E CONTAS DO 

EXERCÍCIO DE 2013 – PARA CONHECIMENTO. ---------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião o Relatório e Contas referentes ao ano de 2013 da EAMB – Esposende 

Ambiente E.M.. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

08.02 – EAMB - ESPOSENDE AMBIENTE, EM – RELATÓRIO E CONTAS DO 

EXERCÍCIO DE 2013 – PROPOSTA DE SUBVENÇÃO À EXPLORAÇÃO 2013. -------- 

 

Foi presente em reunião proposta de subvenção à exploração 2013 da EAMB – Esposende 

Ambiente E.M.. Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da 

qual faz parte integrante e que aqui se dá como transcrita. --------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR MAIORIA, APROVAR A PROPOSTA DE 

SUBVENÇÃO À EXPLORAÇÃO RESULTANTE DO EXERCÍCIO DE 2013, CONFORME 

PROPOSTO NA INFORMAÇÃO DGU/19371/2014, COM A QUAL SE CONCORDA. ------- 

O ENCARGO RESULTANTE DESTE CONTRATO PROGRAMA FICA CATIVO, 

ATRAVÉS DO COMPROMISSO NÚMERO 1278/2014, VALOR NECESSÁRIO PARA A 

ASSUNÇÃO DA RESPECTIVA DESPESA. ----------------------------------------------------------- 

Votou contra o senhor Vereador João Nunes apresentou a seguinte declaração de voto: 

“Depois de ler o Relatório e Contas, mal se percebe porque vem a Esposende Ambiente pedir 

à Câmara Municipal, o apoio de 396.178,20€. 

O Relatório diz que o Equilíbrio Financeiro da Esposende Ambiente foi assegurado, e, 

acreditar nessa afirmação, naturalmente desperta a pergunta: para que quer afinal mais 396 

mil euros? E como chegou a este número e não a outro? Porque não pede mais? Porque não 
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pede menos? Qual a justificação económica, com descrição de contas, para apurar aquele 

valor? Neste caso, a lei obriga a uma fundamentação pormenorizada e quantificada. 

Não é possível, a meu ver, que sejam necessários 396.178,20€ para “promover e fomentar a 

sensibilização ambiental”, e realizar trabalhos na área da “fiscalização dos espaços verdes e 

gestão da educação ambiental”. 

É lamentável que o Relatório e Contas de uma Empresa Municipal, neste caso, a Eamb, - 

Esposende Ambiente – conste na ordem de trabalhos apenas para conhecimento. A lei assim o 

determina, (Lei Relvas) e os Vereadores que representam o órgão executivo da Câmara 

Municipal de Esposende, que detém 100% da Empresa Municipal, não podem ter uma palavra 

de concordância ou de reprovação, quando tomam conhecimento do Relatório e Contas e por 

isso devem escolher um outro momento adequado para, se assim o entenderem, fazer uma 

análise às Contas. Repare-se no contraste: Não analisamos as contas, apenas tomamos 

conhecimento das mesmas, mas somos chamados a votar uma subvenção, neste caso, de 

396.178,20€. 

Este é pois o momento que escolho para numa análise rápida ao Relatório e Contas da EAMB, 

concluir que i) é preocupante constatar que a Esposende Ambiente, que gasta mais de 100 mil 

euros ano em juros e outros gastos financeiros; ii) que tem um Passivo (dívidas) superior a 

7.600.00,00€ - sete milhões e seiscentos mil euros - ; e iii) é inquietante que continua a não 

facturar e/ou desperdiçar água como nunca antes verificado – valores idênticos ao ano de 

2004, último ano do SMAS – mais de mil euros em cada um dos 365 dias do ano. 

Foi surpreendente, apesar destas evidências pouco abonatórias, e, contrariando os cinco 

objectivos estratégicos definidos para o ano de 2014, tomar conhecimento do gasto inútil que 

constitui a compra de uma armazém por 600 mil euros, que em nada contribuirá para a 

melhoria da qualidade de vida da população. 

No meu entender o desempenho económico-financeiro desta empresa no ano de 2013 é mau, 

com a agravante de se verificar um aumento significativo na estrutura dos rendimentos, que 

lhe permitiu atingir a maior receita de sempre, à custa dos esposendenses que pagam o preço 

da Água e das Tarifas, das mais elevadas de Portugal. 

Ou seja: teve mais receitas, mas os resultados pioraram! 

Se dúvida houver leiam a revista Proteste, da DECO, do corrente mês de Maio. 

Não se consegue encontrar uma justificação, para as despesas e serviços externos que passam 

de um milhão trezentos e setenta mil euros em 2012 para um milhão e seiscentos mil euros em 

2013. 

O pedido de uma subvenção no montante de 396.178,20€, é revelador de ineficiência na 

gestão desta empresa pública municipal, vindo dar razão ao conhecido provérbio “Quem 

muito gasta e pouco tem, a pedir vem”, Pelo exposto, voto contra.” 

 

Em resposta às questões colocadas pelo Senhor Vereador João Nunes, a Senhora Presidente do 

Conselho de Administração da Esposende Ambiente informou que ao assumir o compromisso 

em nome do Município de Esposende, através do Contrato de Gestão em vigor desde 2011, de 

manter o concelho de Esposende nas melhores condições de higiene e salubridade e de 

promover e fomentar a sensibilização ambiental junto de toda a comunidade, a Esposende 

Ambiente, num quadro de sustentabilidade económica e financeira, apurou um resultado 

deficitário imputado a essas atividades sem receita associada, que se traduz no valor de 

396.178,20 € apurado de acordo com o previsto no artigo 10º do referido contrato. Ou seja, o 

apuramento do valor da subvenção foi efetuado com base nos elementos contabilísticos da 

entidade municipal referente à atividade desenvolvida no decurso do ano de 2013 no que 

concerne às competências delegadas pelo Município, nomeadamente o valor suportado com 
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gastos com pessoal e outros gastos operacionais dos trabalhos de compostagem, fiscalização dos 

espaços verdes e gestão da educação ambiental realizados. 

Relativamente ao facto do senhor Vereador referir que é de lamentar que o Relatório e Contas 

da Eamb, - Esposende Ambiente conste na ordem de trabalhos apenas para conhecimento, a 

senhora Presidente do Conselho de Administração da Esposende Ambiente, referiu que a 

empresa cumpre o disposto na Lei n.º 50/2012 de 31 de agosto. 

Continuando no uso da palavra, referiu que a Esposende Ambiente contraiu um empréstimo de 

médio longo prazo, aprovado pelos órgãos competentes, para fazer face às prioridades de 

Investimento definidas entre os anos de 2008 e 2009 e de acordo com as 5 Empreitadas e Obras 

Públicas realizadas e que se fixou num investimento global na ordem dos sete milhões de 

euros. Este investimento visou reabilitar a rede de abastecimento de água, implementar rede de 

drenagem e águas pluviais e alargar a rede de saneamento de águas residuais, processo que 

tinha como objetivo, naturalmente, a melhoria da qualidade de vida das populações locais, com 

a disponibilização de serviços básicos. 

O Financiamento previsto para a execução do Projeto de Investimento foi sustentado por cerca 

de 35% de capitais próprios da empresa municipal, e capitais alheios - empréstimo de Médio 

Longo Prazo contraído pela Esposende Ambiente para, e reitera-se, fazer face às necessidades 

básicas da população disponibilizando, nas áreas intervencionadas, redes públicas de 

abastecimento de água e de drenagem de águas residuais. 

Assim, o valor de juros e encargos representa uma diminuição anual de cerca 70.000,00€ face a 

2012, traduzindo o pleno cumprimento do plano de pagamentos com a entidade credora. 

A Esposende Ambiente apresentou em 2013 uma diminuição do Passivo Total na ordem dos 

600.000,00€ bem como uma diminuição das dívidas a fornecedores na ordem dos 170.000,00€ 

face a 2012. 

Durante o ano de 2013 registou-se um aumento de água não faturada, cujas razões se prendem 

com alguns fatores, de entre os quais se salienta a intempérie de Outubro e as roturas na rede 

que ocorreram nesse contexto. Foram de imediato tomadas medidas e, entretanto, por força dos 

processos de melhoria contínua sempre implementados pela empresa, foi elaborado e encontra-

se em implementação um plano de gestão de perdas que engloba inúmeras ações – auditoria ao 

processo faturação, auditoria ao processo leituras, criação e zonas de medição e controlo, 

trabalhos noturnos de avaliação de consumos, revisão de toda o parque de totalizadores, etc.. 

Atendendo à efetiva necessidade que a EAMB tinha de instalações condignas para desenvolver 

a sua atividade operacional, foi adquirido uma infraestrutura industrial adequada, uma vez que 

as atuais, pese embora adaptadas, remontam à construção dos anos 50. Estas instalações vêm 

também permitir o cumprimento das regras a que a empresa, na qualidade de entidade gestora 

dos sistemas de abastecimento de água e saneamento de águas residuais, é obrigada a cumprir 

em termos de Saúde e Segurança no Trabalho, área na qual é já certificada. 

As Vendas e Prestações de Serviços da EAMB registaram um aumento em 2013 de cerca 

200.000,00€. Contudo, a margem bruta das vendas diminuiu e tal justifica-se muito 

simplesmente pelo aumento do custo da água em mais de 5% (tarifa aplicada pelo sistema 

Águas do Noroeste), e pelo facto de não ter sido repercutido esse aumento na tarifas do 

consumidor final. Acresce ainda o não aumento das tarifas à taxa de inflação. 

O ano de 2013 fica marcado pelo alargamento do Sistema de Gestão Empresarial da empresa 

que, abrangendo já as áreas da Qualidade e do Ambiente, foi complementado e enriquecido 

com a certificação ao nível da Saúde e Segurança no Trabalho e de Responsabilidade Social, 

tendo obtido o pleno reconhecimento da entidade certificadora.  

É ainda exemplo o Prémio Qualidade exemplar de água para consumo humano 2013 atribuído 

pela Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos. 
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A Esposende Ambiente apresenta também, em ano de grave contexto financeiro para as 

famílias, preocupações de ordem social que levaram a disponibilizar regimes tarifários sociais 

e para famílias numerosas, internalizando os custos dos benefícios concedidos aos seus 

clientes. 

A rubrica Gastos com Fornecimentos e Serviços da Esposende Ambiente em 2013 registou 

uma tendência global de diminuição face ao ano de 2012. Contudo, verificou-se um acréscimo 

no volume de águas residuais tratado de cerca de 32%, relativamente a 2012. Estas variações 

deveram-se, essencialmente, às infiltrações e afluências indevidas de águas pluviais na rede de 

saneamento, aquando da ocorrência de precipitação (e das várias intempéries que assolaram o 

concelho), conforme descrito na pág. 38 do Relatório e contas de 2013. 

Mais se informa que a Esposende Ambiente também não repercutiu o ajustamento de preço do 

sistema Águas do Noroeste (sistema “em alta”) no que concerne às tarifas praticadas de 

saneamento ao cliente. 

Estes dois fatores - preço e quantidade - representaram para a Esposende Ambiente um 

acréscimo de gastos na ordem dos 265.000,00€. -------------------------------------------------------- 

 

Não participou na discussão e votação do presente assunto a senhora vereadora, Eng.ª Raquel 

Vale por se encontrar impedida. --------------------------------------------------------------------------- 

Absteve-se a senhora Vereadora Dr.ª Berta Viana. ----------------------------------------------------- 

 

08.03 – EAMB - ESPOSENDE AMBIENTE, EM – RELATÓRIO DE 

SUSTENTABILIDADE DA ESPOSENDE AMBIENTE – 2013 – PARA 

CONHECIMENTO. --------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião o Relatório de Sustentabilidade da Esposende Ambiente, ano de 2013. 

Fica arquivada cópia do mesmo junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte 

integrante e que aqui se dá como transcrita. -------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL TOMOU CONHECIMENTO. ------------------------------------------- 

 

09 – ESPOSENDE 2000 E.M.: __________________________________________________ 

 

09.01 – ESPOSENDE 2000 – ATIVIDADES DESPORTIVAS E RECREATIVAS, E.M. – 

RELATÓRIO E CONTAS REFERENTES AO ANO DE 2013 – PROPOSTA DE 

TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA PARA EQUILÍBRIO DE RESULTADOS DO 

EXERCÍCIO DE 2013, NOS TERMOS DO N.º 2 DO ARTIGO 40 DA LEI 50/2012 DE 31 

DE AGOSTO. ----------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta de transferência financeira para equilíbrio de resultados do 

exercício de 2013, nos termos do n.º 2 do artigo 40 da Lei 50/2012 de 31 de agosto da 

Esposende 2000 – Atividades Desportivas e Recreativas, E.M.. Fica arquivada cópia do mesmo 

junto à minuta da ata da presente reunião, da qual faz parte integrante e que aqui se dá como 

transcrita. ------------------------------------------------------------------------------------------------------ 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA DE TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA PARA EQUILÍBRIO DE 

RESULTADOS DO EXERCÍCIO DE 2013, NOS TERMOS DO N.º 2 DO ARTIGO 40 DA 

LEI 50/2012 DE 31 DE AGOSTO. ----------------------------------------------------------------------- 
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O ENCARGO RESULTANTE DESTE CONTRATO PROGRAMA FICA CATIVO, 

ATRAVÉS DO COMPROMISSO NÚMERO 1122/2014, VALOR NECESSÁRIO PARA A 

ASSUNÇÃO DA RESPECTIVA DESPESA. ----------------------------------------------------------- 

O senhor Vereador João Nunes apresentou a seguinte declaração de voto: 

A fundamentação é clara, pelo que concordo com o pedido apresentado pelo Conselho de 

Administração da Esposende 2000, votando a favor da transferência solicitada no valor de 

4.091,03€. ----------------------------------------------------------------------------------------------------- 
Não participaram na discussão e votação do presente assunto os senhores vereadores, Dr. 

Maranhão Peixoto e Dr.ª Jaquelina Areias por se encontrarem impedidos. -------------------------- 

 

10 – APOIO A ORGANISMOS E INSTITUIÇÕES: _______________________________ 

 

10.01 – FUTEBOL CLUBE DE MARINHAS – XXVII TORNEIO INTERNACIONAL 

DE FUTEBOL INFANTIL – PEDIDO DE APOIO – PROPOSTA. ----------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta do senhor Vereador Prof. Rui Pereira, com o seguinte teor: 

 

“Como resulta expressamente do disposto na alínea f) do nº 2 do artigo 23º da Lei nº 75/2013, 

de 12 de Setembro, os municípios dispõem de atribuições em matéria de tempos livres e 

desporto, sendo competência dos seus órgãos, entre outros, “Apoiar atividades de natureza 

social, cultural, educativa, desportiva, recreativa ou outra de interesse para o município, 

incluindo aquelas que contribuam para a promoção da saúde e prevenção das doenças”, como 

decorre também expressamente da alínea u) do nº 1 do artigo 33º da já referida Lei. 

Pretende o Futebol Clube de Marinhas levar a efeito a organização do XXVII Torneio 

Internacional de Futebol Infantil entre os dias 14 e 15 de Junho de 2014. Dado o inegável 

interesse público das actividades que a colectividade tem vindo a desenvolver na sua área de 

actuação e a relevância que o evento terá na divulgação dessas actividades e no 

engrandecimento da União de Freguesias de Esposende, Marinhas e Gandra e do concelho em 

que esta se insere, justifica-se o apoio por parte da Câmara Municipal de Esposende àquela 

agremiação. 

Para a organização do evento, o clube solicitou a colaboração da Câmara Municipal no apoio 

ao transporte das equipas participantes que se deslocam de Lisboa, concretamente o Sport 

Lisboa e Benfica e o Sporting Clube de Portugal. Não dispondo a Câmara Municipal dos 

meios necessários para a sua concretização, propomos a aquisição da prestação de serviço 

com esse fim. Feita a consulta a várias empresas do ramo, o valor da proposta mais baixa é de 

1.758€, com uma redução 9,55%, pelo que o valor da adjudicação será de €1.590,00, 

conforme documento anexo. 

Assim, PROPONHO que o Município de Esposende comparticipe na organização do evento 

com a aquisição da prestação do serviço de transporte pelo valor de 1.590€ + IVA.” Segue 

data e assinatura.---------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU, POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS PRECISOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA E, ASSIM, 

ASSOCIAR-SE AO FUTEBOL CLUBE DE MARINHAS NA REALIZAÇÃO DO XXVI 

TORNEIO INTERNACIONAL DE FUTEBOL INFANTIL, FICANDO A SEU ENCARGO A 

AQUISIÇÃO DO SERVIÇO DE TRANSPORTE E CUJO VALOR MONETÁRIO 

CORRESPONDE A MIL E OITOCENTOS EUROS (IVA INCLUÍDO À TAXA DE 6%). ---- 
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11 – ASSUNTOS DIVERSOS: __________________________________________________ 

 

11.01 – VENDA DE PUBLICAÇÕES – “40 ANOS DO PODER LOCAL EM 

ESPOSENDE”, PELO VALOR DE 20,00€ – PROPOSTA. --------------------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta da senhora Vereadora Dr.ª Jaqueline Areias, com o seguinte 

teor: 

 

“ A Câmara Municipal de Esposende, no âmbito das comemorações dos 40 anos do 25 de 

abril, procedeu à edição do livro “40 anos do Poder Local em Esposende”. 

Dado o conteúdo e o interesse da matéria em causa, esta publicação poderá ser 

disponibilizada ao público em geral, através da venda. 

Neste sentido, vimos propor a venda da publicação “40 anos do Poder Local em Esposende”, 

pelo valor de 20,00€ (vinte euros) a unidade, que corresponde ao preço de custo, acrescido de 

encargos administrativos.” Segue data e assinatura. --------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA. -------------------------------------- 

 

11.02 – VENDA DE ARTIGOS – ESTEIRAS DE JUNCOS DE FORJÃES – CENTRO 

DE INFORMAÇÃO TURÍSTICA DE ESPOSENDE – PROPOSTA. -------------------------- 

 

Foi presente em reunião proposta do senhor Vereador Prof. Rui Pereira, com o seguinte teor: 

 

“As esteiras de junco de Forjães são o testemunho de uma confecção artesanal que chegou até 

nós por legado familiar, através de gerações que deixaram este testemunho de pais para 

filhos.  

Com o intuito de estimular o desenvolvimento desta arte, através da comercialização dos seus 

artigos no portal de turismo da autarquia e no Centro de Informação Turística de Esposende, 

propomos a venda dos seguintes artigos, cujo preço unitário corresponde ao preço de custo, 

acrescido do IVA à taxa legal em vigor: 

 Cesta tamanho 1 (com cores) – 09,00€ 

 Cesta tamanho 2 (com cores) – 10,00€ 

 Cesta tamanho 3 (com cores) – 12,00€  

 Cesta tamanho 4 (com cores) – 13,00€ 

 Cesta tamanho 5 (com cores) – 15,00€ 

 Cesta tamanho 6 (com cores) – 18,00€ 

 Cesta tamanho 7 (com cores) – 19,00€ 

 Cesta tamanho 8 (com cores) – 21,00€ 

 Cesta tamanho 5 (sem cores e com asa grande) – 13,00€ 

 Mini cesta (com cores) – 07,00€ 

 Fruteira (com cores) – 09,00€ 

 Porta lápis (com cores) – 07,00€” 

Segue data e assinatura. ------------------------------------------------------------------------------------- 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DELIBEROU POR UNANIMIDADE, APROVAR A 

PROPOSTA NOS TERMOS EM QUE FOI APRESENTADA. -------------------------------------- 
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---E nada mais havendo a tratar, foi elaborada a minuta da ata da presente reunião, que, depois 

de lida, foi submetida à aprovação do Executivo, sendo aprovada por unanimidade para efeitos 

de execução imediata das deliberações tomadas. -------------------------------------------------------- 

 

---Sendo doze horas e vinte minutos, pelo senhor Presidente, foi declarada encerrada a presente 

reunião. -------------------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

---E eu, ______________________________, Chefe da Divisão Administrativa e de Recursos 

Humanos, redigi e subscrevi a presente ata, a qual se encontra fiel ao que de relevante se 

passou na mesma reunião. ---------------------------------------------------------------------------------- 
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AATTAA    

  

NN..ºº  1111//22001144  

  
  

RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA    

CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  EESSPPOOSSEENNDDEE  

  

  

RReeaalliizzaaddaa  eemm  

2222  ddee  mmaaiioo  ddee  22001144    
 


